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1- RELATÓRIO

.. Irmãos Leandro LIda. foi autuado pelas infrações aos itens 2 e 6, do parágrafo 3°,
.dó art.19, do Decreto 39:424/98, parcialmente modificado pelo: Decreto 43.127/02.' .,
Muitado pela Unidad~ Regional Cólegiada ~'URC/COPAM, d~ Alto São Francisco,
em apenas uma multadeR$ 10.641,00, foi submetido a novo julgamentotendo em \
vista que o auto de infração constatou duas infrações.

Assim, em nova decisão, a URC/COPAM do Altó São Francisco, aplicou, em
14/04/2005, duas multas, cada uma no valor de R$ 10..641,00, totalizando, portanto,
R$ 21.282,00. , '. / ,., .

Foi notificado da aplicação. da primeira multa através do Ofício 42312005 (AR fls ..
13); novamente notificada da retificação que' aplicou corretamente pelas dua's"
multas, através do QF/COPAM/FEAM/DICOF/N° 683/2005, que reabriLl novo prazo,
para Pedido de ,Reconsideração. .,. .

Contudo, o autuado não apresentou novo pedido de reconsideração, ficando 'apenas
para análise aquele que já havia' protocolado eln 04/07/2005, quando da primeiré!
notificação ..

Em síntese; apresenta.as seguintes alegações: , ,

,. Tendo em vista Ação Civil Pública perpetrada pelo' Ministério Público da
Comarca de !taúhEJ, celebrou. Termo dé Ajustamento de Conduta, tendo
cumprido todas as condições nele' previstas, Inclusive verba compenf)atória
no va(orde R$ 3.000,00. ' . . .

• Pr9moveu açÕes de 'reparação de danos, ,ém especial adequação nas '
instalações; . .

• Que trata-se de pequena empresa familiar, prestadora de serviços nà área de
,saneamento urbano. '.

>

•. Requer o cancelamento lotál da multa' e caso não seja acataao seu
requerimento, s,eja. a mesma transformada em obrigação de execução de
.medidas de interesse. de proteção, ambientaL, deferindo assinatura' do
correspondente Termo de Compromisso,colTla conseqüente suspensão da
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exigibilidade da multa, nos termos do art. 21, parágrafo 2°, do
39.424/98. .,

. . .

• Ainda, na hipótese de não acabamento dos pleitos sL{pra, requer a redução
da multa nos. termos do: artigo 3°, inciso I, letra ª e 52 da' Deliberaçiio
Normativa. no. 64 de 11 de março de .2003:

Juhtoú aos autos o relatório Investigaçãode~assivo Ambientai. Wls 34/52).

Consultando o SIAM em 25/06/2009, não constatamos' pedido de. regularização
ambiental do empreendimento.

. 11"": ANÁLISE JUR1DICA .
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•
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No entendimento desta Procuradoria, os argum~ntós apresentados' no Pedido de
: Reconsideração não são capazes ded.escaracterizar as infrações éori1etidas.

,. - . -
O fatCl do autuado ter finrnado Termo de Ajustamento dE?éondutacom o Ministério
Público Estadual, não o isenta de sua responsabilidade. perante o órgão ambiental,
visto que o TAC é úm instrumento totalmente distinto da licença' ambiental. Este
instrumento' (TAC), é um título executivo extrajudicial: que pode ser .celebrado tanto
em face do órgão ambiental como' também em facé do . Ministério Público, com'
vistas à obtenção de prazos para a adequação do empreendimento às normas e
regulamentos administrativos, prevendo sanções por descumprimento às clàusulas
pactuadas,' além de ensejar, também, .sua execução judicial. Seu fundamento
normativo é a Lei Federal nO7:34iU85. . .

O Auto de Infração, ao revés, tem fundamento' legal no Decreto ,no. 39.424/98,
parcialmente modificado pelo Decreto 4~.127/02. '. ,

O pedido de conversão da' multa aplicada em obrigação de execução dernedidas de .
intêresse de proteção ambiental é inaplicàvel porque apesar previsto no art. 21, S 7°,
do revogado Decreto nO39.424/1998, pela modificação introduzida pelo Decreto nO .
43.127/2002, mas a matéria hão foi regulamentada pelo COPAM. . ,

. O autuado, até a presente data,- não providÉmciou sua .regularização ambiental
perante o prgão estadual, apenas apresentou certidão de sua adequação ambiental
exarada pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente de Itaúna.

. .. ... - , ;

. As multas foram aplicadas no valor mínimo da faixa, para infração gravíssima,
considerando o empreendimento de pequeno porte.

O Decreto n° 44.844/2008, e'ri1seu' art. 96, determina que as alterações promovidas
nos valores das multas impli'cam a incidência das normas pe,rtinentes, quando mais
benéfica ao infrator e desde' que não. ténha havido decisão definitiva na esfera

. administrativa,
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Recomenda-se à UNIDADE REGIONAL COLEGIADA DO AL TOSÃO FRAN BRIGA 'fi
. o indeferimento do Pedido de 'Reconsideração, com a manutenção das duas m ê.E"'~'
aplicadas, porém reduzindo o valor delas de R$ 10.641,00 para R$ 1à.001 ,00, cada
uma, em atendimento ao disposto no art. 96 do Decreto nO44.844/08. .." -'. .

Éo parecer, s.m.j.

Belq Horizonte, 1 de julho de 2009:

. Autora: Antonieta Carolina de Almeida' Assinatura:
Couto da Mata - Consultora Jurídica -
.OAB/SP 191.342
Aprovado por:Joaquim Màrtins da Silva
Filho - Procurador- Chefe da FEAM
OAB/MG 16.076 - MASP 1043804-2
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